Comarca da Capital – 9ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Geórgia Vasconcellos da Cruz
Processo nº 0068940-97.2009.8.19.0001 (2009.001.069289-3)
Trata-se de ação sob o rito ordinário entre as partes acima nominadas, qualificadas às fls. 02, onde requer a autora o reajuste da pensão que recebe deixada pelo ex-servidor Dilson Teixeira de Menezes como se vivo fosse. Pede a obtenção do reajuste da pensão e o pagamento dos atrasados, devidamente corrigidos. Inicial de fls. 02/16, acompanhada dos documentos de fls. 17/26. Contestação de fls. 45/59 sustentando a prescrição das parcelas vencidas há mais de cinco anos contados da propositura da ação. Outrossim, aduz que devem ser excluídas do pensionamento as parcelas de natureza pro labore faciendo. Aduz que a gratificação por tempo de serviço deve ter como base de cálculo o percentual ao qual fazia jus o servidor na data do óbito. Por fim, tece considerações quanto aos honorários de sucumbência e aos juros de mora. Manifestação do Ministério Público às fls. 66/70, onde pugna pela procedência do pedido. É o relatório. Decido. Cumpre esclarecer que estão prescritas as parcelas anteriores a cinco anos do ajuizamento da presente ação, por aplicação do decreto 20.910/32. A matéria já foi objeto de apreciação exaustiva pelo nosso tribunal e, em consonância com as alterações legais e constitucionais que ocorreram, restou consolidado que Lei Estadual alguma pode dispor em dissonância com o estatuído na Constituição Federal, art. 40 §§ 7º e 8º. Nesse passo, a pensão por morte deve contemplar o valor do estipêndio que o servidor percebia em vida, e sobre este devem incidir os reajustes legais. No caso em tela, a pensionista encontra-se recebendo benefício previdenciário em total desacordo com o valor real, o que se constata mediante mero cotejo entre os contracheques acostados à inicial e o documento de fl. 40, desta forma, impõe-se a revisão. Neste sentido é a maciça jurisprudência de nosso Tribunal: 2005.001.15667 - APELACAO CIVEL DES. ANTONIO CESAR SIQUEIRA - Julgamento: 16/08/2005 - QUINTA CAMARA CIVEL REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. IPERJ. Legitimidade passiva. Os documentos acostados aos autos são capazes de evidenciar a diferença entre os valores percebidos pela pensionista e o valor que o servidor receberia, caso estivesse vivo. A pensão por morte deve refletir a integralidade dos vencimentos percebidos pelo servidor. Inteligência do artigo 40, §§ 7º e 8º da constituição da república. Desprovimento do recurso... 2005.009.00508 - DUPLO GRAU OBRIGATORIO DE JURIS. DES. CELIA MELIGA PESSOA - Julgamento: 02/08/2005 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL PENSÃO PREVIDENCIÁRIA. LEI ESTADUAL N° 285189. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 e Nº 41/2003. Preliminares. Legitimidade passiva do IPERJ, em face do disposto no art.7º da Lei n.º1.084/86, determinando que, não obstante ser o Estado o responsável pelo repasse dos recursos, cabe ao IPERJ a execução material do ato, por meio do efetivo pagamento dos benefícios (...). Preliminares, corretamente rejeitadas. Direito à pensão previdenciária correspondente a 100% dos vencimentos que o servidor estaria percebendo se vivo fosse, anteriormente limitado a 80%, por força do disposto no artigo 28 da Lei Estadual nº 285/79, posicionamento que persistiu, apesar de o, STF, antes mesmo do avento da Emenda Constitucional nº 20/98, ter firmado entendimento quanto a ser auto-aplicável a norma do então §5º, do artigo 40 da Constituição Federal, e que afinal veio a perder o sustentáculo jurídico após a vigência da referida Emenda. Necessidade de reparo na sentença para que a mesma determine a observância do limite máximo de beneficio do regime geral da previdência para efeito de integralidade da pensão, a partir da vigência da Emenda Constitucional n.º 41/2003, uma vez que sobre a parcela excedente a esse limite será devido apenas 70% desta, e não mais a sua integralidade. Sobre os honorários nas ações patrocinadas pela Defensoria Pública, não pode o Estado ser condenado a pagar honorários advocatícios destinados a um fundo orçamentário seu (...). REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA, EM REEXAME NECESSÁRIO. Quanto às verbas que devem compor a base de cálculo do pensionamento, tem-se que todas as parcelas indicadas às fl. 40 têm caráter genérico. Ressalte-se, por fim, quanto ao percentual de adicional de tempo de serviço, que esse deve corresponder ao tempo de serviço do ex-servidor na data do óbito, devendo ser utilizado o percentual de 15%, como informado à fl.40. Isso posto, JULGO PROCEDENTE o pedido para determinar a revisão dos benefícios por morte para que contemplem a totalidade dos vencimentos do servidor falecido como se na ativa estivesse, observadas as eventuais cotas-partes, bem como o pagamento das diferenças devidas, observada a prescrição qüinqüenal, acrescidas de correção monetária e juros de mora de 6% ao ano (art.1º-F da Lei 9.494/97, introduzido pela MP 2.180-35) e, a partir de 29/06/2009, conforme as alterações trazidas pela Lei 11.960/2009, tudo a partir da citação. Por fim, diante dos fundamentos supra, fica evidente a verossimilhança e a prova inequívoca do alegado, estando ainda presente o perigo de dano irreparável - a(s) autora(s) se vê(em) alijada(s) de verba alimentar - razão por que defiro a antecipação parcial dos efeitos da tutela para determinar a revisão da pensão paga à(s) autora(s) no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, ressaltando não se aplicar à espécie o óbice da Lei nº 4.348/64 (art. 5º, caput e parágrafo único) em vista da natureza previdenciária do benefício a ser implantado (precedente: STF - Pleno - Rcl nº 1.015/RJ - Rel. Min. Néri da Silveira - julg. 30-05-2001 - DJ 24-08-2001 - pág. 47). Intime-se pessoalmente o Presidente do Rioprevidência para cumprimento do ora decidido, sob pena de arcar com multa diária que ora fixo em R$200,00 (duzentos reais). Condeno o réu em honorários de advogado, que fixo em 5%(cinco por cento) sobre o valor das prestações vencidas, na forma do art.20 § 4º do CPC. P.R.I. Seja observado o art. 475 do CPC. Ciência ao Ministério Público.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 26.11.2013.
